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 Aviso n.º 23348/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração 

Interna de 12 de Dezembro de 2007, foi concedida a nacionalidade 
portuguesa, por naturalização, a Ana Teixeira Silva, natural de Santa 
Catarina, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, 
nascida em 3 de Janeiro de 1966, a qual poderá gozar os direitos e 
prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.º 
do Decreto-Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 
31 de Janeiro.

6 de Setembro de 2008. — Pelo Director-Geral, Chefe de Departa-
mento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 23349/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração 

Interna de 12 de Dezembro de 2007, foi concedida a nacionalidade 
portuguesa, por naturalização, a Bruno Ericson do Rosario da Fonseca 
Casimiro, natural de Bissau, República da Guiné -Bissau, de nacionali-
dade guineense, nascido em 29 de Outubro de 1981, o qual poderá gozar 
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no 
artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, com as altera-
ções introduzidas pelo Decretos -Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 
37/97, de 31 de Janeiro.

6 de Setembro de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Departa-
mento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 23350/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração 

Interna de 12 de Dezembro de 2007, foi concedida a nacionalidade 
portuguesa, por naturalização, a Evaristo Mendes Afonseca, natural de 
São Salvador do Mundo, República de Cabo Verde, de nacionalidade 
cabo -verdiana, nascido a 26 de Janeiro de 1935, o qual poderá gozar 
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no 
artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, de 20 de Outubro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 37/97, de 31 de Janeiro.

6 de Setembro de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe do Departa-
mento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Instituto Nacional de Medicina Legal, I. P.

Aviso n.º 23351/2008
1 — Nos termos dos artigos 27.º e 32.º da Lei n.º 45/2004, de 19 de 

Agosto, dos despachos do Secretário de Estado Adjunto e da Justiça, 
de 27 de Fevereiro de 2008, do Secretário de Estado da Administração 
Pública, de 21 de Fevereiro de 2008, e do Secretário de Estado Adjunto e 
do Orçamento, de 20 de Fevereiro de 2008, e da deliberação do conselho 
directivo do INML, I.P., de 7 de Março de 2008, faz-se público que se 
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso documental, 
tendo em vista a celebração de contratos de prestação de serviços na 
modalidade de avença anuais, renováveis até ao limite máximo de três 
anos, com 7 médicos, para realização de actividade pericial de clínica 
forense no âmbito do direito do trabalho — juntas médicas e exames de 
revisão — nos Tribunais de Trabalho da área de actuação da Delegação 
do Norte do Instituto Nacional de Medicina Legal, I.P. (INML, I.P.)

2 — A remuneração mensal será a correspondente ao número de exa-
mes realizados, cujo valor unitário é o fixado na Portaria n.º 685/2005, 
de 18 de Agosto.

3 — Local da prestação da actividade — Tribunais da área de actuação 
da Delegação do Norte ou, na sua impossibilidade, em local a indicar 
por aquela Delegação.

4 — Requisitos de admissão — licenciatura em medicina, inscrição na 
Ordem dos Médicos que habilite ao livre exercício da actividade médica 
e conhecimentos de informática ao nível do utilizador.

5 — Método de selecção — avaliação curricular, destinada a deter-
minar a capacidade de realização de perícias médico-legais para que é 

aberto o presente procedimento concursal, sendo ponderados pela ordem 
indicada os seguintes factores:

a) Ser detentor do grau de especialista em medicina legal;
b) Competência em avaliação do dano corporal pela Ordem dos 

Médicos;
c) Curso de pós-graduação em avaliação do dano corporal pós-trau-

mático;
d) Experiência médico-legal na área da avaliação do dano corporal 

no INML, I. P.;
e) Maior disponibilidade horária para o exercício de actividade peri-

cial, de segunda a sexta-feira dentro do horário normal de expediente, 
mediante declaração escrita;

f) Em caso de igualdade, depois da aplicação dos factores enunciados 
nas alíneas a), b), c), d), e e), serão consideradas as classificações obtidas 
na licenciatura em medicina.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o pre-

enchimento de requerimento, cujo modelo se publica em anexo ao 
presente aviso, a entregar pessoalmente ou por correio, com aviso de 
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 1 deste aviso 
para a delegação do Norte do INML, I.P., Jardim de Carrilho Videira, 
4050-167 Porto.

6.2 — O referido requerimento deve ser acompanhado dos seguintes 
documentos:

a) Cópia de documento comprovativo da posse da licenciatura em 
medicina, com indicação da respectiva nota;

b) Cópia de documentos comprovativos da titularidade das habilita-
ções mencionadas nas alíneas b) e c) do ponto 5 do presente aviso, no 
caso de ser possuidor daquelas habilitações.

c) Cópia da cédula profissional emitida pela Ordem dos Médicos onde 
conste a respectiva especialidade, ou, na sua falta, declaração emitida 
pela mesma Ordem;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração para comprovação negativa das situações referidas no 

n.º 1 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, conforme 
modelo constante do anexo I ao referido diploma, disponível em www.
inml.mj.pt. Os candidatos que vierem a ser seleccionados devem apresen-
tar no momento da celebração do contrato declarações comprovativas de 
terem regularizadas as suas obrigações fiscais e com a segurança social, 
podendo em alternativa, autorizar o INML, I.P., a consultar a sua situação 
contributiva perante aquelas entidades, através das respectivas páginas 
electrónicas, nos termos do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 14 de Abril.

7 — Todos os candidatos seleccionados devem apresentar seguro de 
acidentes de trabalho decorrentes da actividade pericial e os candidatos 
vinculados à Administração Pública devem, também, juntar a respectiva 
autorização de acumulação de funções.

8 — Não são aceites candidaturas de médicos com quem o Instituto 
tenha feito cessar os respectivos contratos, nem com médicos que dete-
nham com o INML, I. P. uma relação jurídica de emprego público.

9 — Assiste ao júri a faculdade de proceder às diligências que consi-
dere indispensáveis à verificação dos elementos curriculares indicados 
pelo candidato.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Legislação aplicável — Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro 

e Lei n.º 45/2004, de 19 de Agosto, e regime legal da aquisição de bens 
e serviços.

12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Professora Doutora Teresa Maria Salgado de Magalhães, 
directora da Delegação do Norte do INML, I.P.

Vogais efectivos:

Dr.ª Maria Fernanda Coutinho Rodrigues, directora do Serviço de 
Clínica Forense da Delegação do Norte do INML, I.P.

Professor Doutor Agostinho José Carvalho dos Santos, director do 
Serviço de Patologia Forense da Delegação do Norte do INML, I.P.

Vogais suplentes:

Dr.ª Ana Clara da Silva Gomes Grams, chefe de serviço de medicina 
legal da Delegação do Norte do INML, I.P.

Dr.ª Maria Cristina Alves da Silveira Ribeiro, chefe de serviço de 
medicina legal da Delegação do Norte do INML, I.P.

14 de Junho de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, Duarte 
Nuno Vieira.
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ANEXO I

Requerimento de admissão a concurso
(Quando for preenchido de forma manuscrita deve ser utilizada letra legível) 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento 
do Território e das Cidades

Despacho n.º 23287/2008
Com vista à execução da obra de construção da Conduta Adutora do 

Subsistema de Abastecimento de Água do Alto do Rabagão VI, incluída 
no Subsistema de Abastecimento de Água do Alto Tâmega, a desenvolver 
nos concelhos de Chaves e Boticas, veio a Águas de Trás -os -Montes e 
Alto Douro, S. A., criada pelo Decreto -Lei n.º 270 -A/2001, de 6 de Ou-
tubro, requerer ao Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
do Desenvolvimento Regional, a constituição de servidão administrativa 
sobre três parcelas de terreno, situadas, uma na freguesia de Vidago, 
uma segunda na freguesia de Oura, ambas as freguesias do concelho de 
Chaves e, uma terceira, na freguesia de Beça, do concelho de Boticas, 
identificadas no mapa de servidões e assinaladas nas plantas anexos ao 
presente despacho e que dele fazem parte integrante.

Assim, no exercício das competências que me foram delegadas pelo 
Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional, nos termos do despacho n.º 16162/2005, de 5 de 
Julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 141, de 25 de 
Julho de 2005, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 1.º, 
2.º, 3.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 34 021, de 11 de Outubro de 1944, e no 
artigo 8.º do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, 
de 18 de Setembro, e com os fundamentos constantes da informação 
n.º 127/DSO/2008, de 12 de Maio, da Direcção -Geral do Ordenamento 
do Território e Desenvolvimento Urbano, determino o seguinte:

1 — As três parcelas de terreno identificadas no mapa e plantas que 
se publicam em anexo ao presente despacho e que dele fazem parte inte-
grante ficam, de ora em diante, oneradas com carácter permanente, pela 
constituição de servidão administrativa de aqueduto público subterrâneo, 
a favor da Águas de Trás -os -Montes e Alto Douro, S. A.

2 — A servidão a que se refere o número anterior incide sobre uma 
faixa de 3 m de largura e implica:

a) A ocupação permanente do subsolo na zona de instalação da conduta;
b) A proibição de mobilizar o solo a mais de 50 cm de profundidade, 

numa faixa de 1 m para cada lado do eixo longitudinal da conduta;




